
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 241.353 - MG (2012/0090473-4)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : CLAUDIA MARCELA NASCIMENTO CAMARA FERNANDES - 

DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : JUVENAL RODRIGUES DO NASCIMENTO 

EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. CRIME DE FURTO. 
PEDIDO DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INVIABILIDADE. ESPECIAL REPROVABILIDADE DA CONDUTA DO 
AGENTE. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA E HABITUALIDADE DELITIVA. 
PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL E DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ORDEM DE 
HABEAS CORPUS DENEGADA.

1. A aplicabilidade do princípio da insignificância no delito de furto é 
cabível quando se evidencia que o bem jurídico tutelado (no caso, o patrimônio) 
sofreu mínima lesão e a conduta do agente expressa pequena reprovabilidade e 
irrelevante periculosidade social.

2. Na hipótese, não se verifica o desinteresse estatal à repressão do 
delito praticado, pois, conforme ressaltado no voto condutor do acórdão 
impugnado, o Paciente é reincidente na prática do crime de furto e possui 
péssimos antecedentes, de modo que a sua conduta não se mostra compatível 
com a aplicação do princípio da insignificância.

3. Conforme decidido pela Suprema Corte, "O princípio da 
insignificância não foi estruturado para resguardar e legitimar constantes 
condutas desvirtuadas, mas para impedir que desvios de condutas ínfimos, 
isolados, sejam sancionados pelo direito penal, fazendo-se justiça no caso 
concreto. Comportamentos contrários à lei penal, mesmo que insignificantes, 
quando constantes, devido a sua reprovabilidade, perdem a característica 
de bagatela e devem se submeter ao direito penal." (STF, HC 102.088/RS, 1.ª 
Turma, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 21/05/2010.)

4. A lei seria inócua se fosse tolerada a reiteração do mesmo delito, 
seguidas vezes, em frações que, isoladamente, não superassem certo valor tido 
por insignificante, mas o excedesse na soma, sob pena de verdadeiro incentivo ao 
descumprimento da norma legal, mormente para aqueles que fazem da 
criminalidade um meio de vida. Precedentes do Supremo Tribunal Federal e deste 
Superior Tribunal de Justiça.

5. Ordem de habeas corpus denegada.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, denegar a ordem. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio 
Bellizze, Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR) e Marilza Maynard 
(Desembargadora convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
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Brasília (DF), 27 de novembro de 2012 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 241.353 - MG (2012/0090473-4)
  
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : CLAUDIA MARCELA NASCIMENTO CAMARA FERNANDES - 

DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : JUVENAL RODRIGUES DO NASCIMENTO 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de habeas corpus, sem pedido liminar, impetrado em favor de 

JUVENAL RODRIGUES DO NASCIMENTO, em face de acórdão proferido pelo Tribunal de 

Justiça do Estado de Minas Gerais, na apelação n.º 1.0313.11.018120-0.

No caso, o Paciente foi condenado, em primeira instância, à pena de 1 (um) ano e 

2 (dois) meses de reclusão, em regime inicial fechado, e ao pagamento de 11 (onze) dias-multa, 

pela prática do delito previsto no art. 155, caput, do Código Penal, sendo-lhe vedado recorrer em 

liberdade.

Interposta apelação, o Tribunal a quo negou provimento ao recurso.

No presente writ, sustenta a Impetrante, em síntese, a atipicidade da conduta do 

Paciente (furto de uma bicicleta avaliada em R$ 120,00), pois o fato não possui nenhuma 

lesividade, razão pela qual deve ser aplicado, na hipótese, o princípio da insignificância.

Requer, desse modo, a absolvição do Condenado.

As judiciosas informações foram prestadas às fls. 230/236 e 291/295, com a 

juntada de peças processuais pertinentes à instrução do feito.

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 269/279, opinando pela 

denegação da ordem de habeas corpus.

É o relatório.
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EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. CRIME DE FURTO. 
PEDIDO DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INVIABILIDADE. ESPECIAL REPROVABILIDADE DA CONDUTA DO 
AGENTE. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA E HABITUALIDADE DELITIVA. 
PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL E DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ORDEM DE 
HABEAS CORPUS DENEGADA.

1. A aplicabilidade do princípio da insignificância no delito de furto é 
cabível quando se evidencia que o bem jurídico tutelado (no caso, o patrimônio) 
sofreu mínima lesão e a conduta do agente expressa pequena reprovabilidade e 
irrelevante periculosidade social.

2. Na hipótese, não se verifica o desinteresse estatal à repressão do 
delito praticado, pois, conforme ressaltado no voto condutor do acórdão 
impugnado, o Paciente é reincidente na prática do crime de furto e possui 
péssimos antecedentes, de modo que a sua conduta não se mostra compatível 
com a aplicação do princípio da insignificância.

3. Conforme decidido pela Suprema Corte, "O princípio da 
insignificância não foi estruturado para resguardar e legitimar constantes 
condutas desvirtuadas, mas para impedir que desvios de condutas ínfimos, 
isolados, sejam sancionados pelo direito penal, fazendo-se justiça no caso 
concreto. Comportamentos contrários à lei penal, mesmo que insignificantes, 
quando constantes, devido a sua reprovabilidade, perdem a característica 
de bagatela e devem se submeter ao direito penal." (STF, HC 102.088/RS, 1.ª 
Turma, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 21/05/2010.)

4. A lei seria inócua se fosse tolerada a reiteração do mesmo delito, 
seguidas vezes, em frações que, isoladamente, não superassem certo valor tido 
por insignificante, mas o excedesse na soma, sob pena de verdadeiro incentivo ao 
descumprimento da norma legal, mormente para aqueles que fazem da 
criminalidade um meio de vida. Precedentes do Supremo Tribunal Federal e deste 
Superior Tribunal de Justiça.

5. Ordem de habeas corpus denegada.
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

A ordem não comporta concessão.

No caso, o Paciente foi definitivamente condenado à pena de 1 (um) ano e 2 

(dois) meses de reclusão, em regime inicial fechado, e ao pagamento de 11 (onze) dias-multa, 

pela prática do delito previsto no art. 155, caput, do Código Penal.

Em sede de apelação, o Tribunal a quo negou a aplicação do princípio da 
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insignificância à espécie, mediante a seguinte fundamentação, ad litteram:

"Entretanto, no caso ora em exame, entendo que não estão 
preenchidos os requisitos aptos a caracterizarem o princípio da 
insignificância, uma vez que restou comprovado, nos autos, que o apelante 
teria subtraído uma bicicleta utilizada como meio de transporte pela vítima.

Referido bem, fora avaliado em R$ 120,00 (cento e vinte reais), 
valor este não tão ínfimo a ponto de se alegar a atipicidade material da 
conduta. 

Aliás, não só o valor do bem subtraído, mas outras circunstâncias 
do caso impedem de aplicar o princípio da insignificância.

Além do valor não tão reduzido, percebe-se que o bem era utilizado 
como meio de transporte da vítima, que o havia 'estacionado' em frente à 
loja em que se encontrava.

Aliado a esses fatos, constata-se, ainda, que o réu é reincidente 
específico no delito de furto e possui péssimos antecedentes, o que torna 
ainda mais desaconselhável o reconhecimento da insignificância de sua 
conduta, que, ao que tudo indica, está voltada à prática de delitos contra o 
patrimônio, não podendo o Estado incentivar a reiteração delituosa, por 
meio da absolvição do réu.

Não vejo como se aplicar, portanto, o princípio da insignificância 
ao presente caso." (fl. 209; grifei.)

Como é consabido, a aplicabilidade do princípio da insignificância deve observar 

as peculiaridades do caso concreto, de forma a aferir o potencial grau de reprovabilidade da 

conduta e identificar a necessidade, ou não, da utilização do direito penal como resposta estatal.

Não se descura que, diante do caráter fragmentário do direito penal moderno, 

segundo o qual se devem tutelar apenas os bens jurídicos de maior relevo, somente justificam a 

efetiva movimentação da máquina estatal os casos que implicam lesões de significativa 

gravidade.

É certo, porém, que o pequeno valor da vantagem patrimonial ilícita não se traduz, 

automaticamente, no reconhecimento do crime de bagatela.

De fato, a aplicabilidade do princípio da insignificância é cabível quando se 

evidencia que o bem jurídico tutelado (no caso, o patrimônio) sofreu mínima lesão e a conduta do 

agente expressa pequena reprovabilidade e irrelevante periculosidade social.

Na hipótese dos autos, porém, não há como se afirmar o desinteresse estatal à 

repressão do delito praticado, pois, conforme ressaltado no voto condutor do acórdão impugnado, 

o Paciente é reincidente na prática do crime de furto e possui péssimos antecedentes, 

de modo que a sua reiteração no cometimento de infrações penais não se mostra compatível com 

a aplicação do princípio da insignificância.
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Como bem acentuou a eminente Ministra CÁRMEN LÚCIA, do Supremo 

Tribunal Federal, ao julgar o HC n.º 102.088/RS, de que foi Relatora, "O princípio da 

insignificância não foi estruturado para resguardar e legitimar constantes condutas 

desvirtuadas, mas para impedir que desvios de condutas ínfimos, isolados, sejam 

sancionados pelo direito penal, fazendo-se justiça no caso concreto. Comportamentos 

contrários à lei penal, mesmo que insignificantes, quando constantes, devido a sua 

reprovabilidade, perdem a característica de bagatela e devem se submeter ao direito 

penal." (Primeira Turma, DJe de 21/05/2010).

De fato, a lei seria inócua se fosse tolerada a reiteração do mesmo delito, 

seguidas vezes, em frações que, isoladamente, não superassem certo valor tido por insignificante, 

mas o excedesse na soma. E mais: seria um verdadeiro incentivo ao descumprimento da norma 

legal, mormente tendo em conta aqueles que fazem da criminalidade um meio de vida.

No mesmo sentido já se posicionaram ambas as Turmas do Excelso Pretório, 

refutando a aplicação do princípio da insignificância a acusados reincidentes ou inclinados à 

prática delitiva: STF, HC 100.690/MG, Primeira Turma, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, DJe de 

04/05/2011; STF, HC 97.007/SP, Segunda Turma, Rel. Min. JOAQUIM BARBOSA, DJe de 

31/03/2011; STF, HC 101.998/MG, Primeira Turma, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, DJe de 

22/03/2011; STF, HC 103.359/RS, Primeira Turma, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 

06/08/2010; STF, HC 96.202/RS, Primeira Turma, Rel. Min. AYRES BRITTO, DJe de 

28/05/2010.

 Esta Quinta Turma também externou idêntico entendimento, por ocasião dos 

seguintes julgamentos, exemplificativamente:

"HABEAS CORPUS. PENAL. ESTELIONATO TENTADO. 
VANTAGEM PATRIMONIAL ILÍCITA DE PEQUENO VALOR. APLICAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE. ESPECIAL 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA DO AGENTE. REINCIDÊNCIA E 
HABITUALIDADE DELITIVA. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ORDEM DENEGADA.

1. A aplicabilidade do princípio da insignificância no estelionato, 
assim como ocorre no delito de furto, é cabível quando se evidencia que o 
bem jurídico tutelado (no caso, o patrimônio) sofreu mínima lesão e a 
conduta do agente expressa pequena reprovabilidade e irrelevante 
periculosidade social.

2. Na hipótese dos autos, a despeito da reduzida expressividade 
financeira da vantagem patrimonial ilícita que se buscou obter, não há como 
se afirmar o desinteresse estatal à repressão do delito praticado pelo ora 
Paciente. Com efeito, a conduta se revestiu de especial reprovabilidade, 
uma vez que o acusado aplicou o golpe, aproveitando-se da ação altruística 
da vítima, que se dispôs a ajudar pessoa conhecida, supostamente 
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necessitada.
3. Ademais, o Paciente é reincidente no crime de estelionato, em 

continuidade delitiva, além de haver notícias da tentativa de aplicação do 
mesmo golpe em outra vítima.

4. Conforme decidido pela Suprema Corte, 'O princípio da 
insignificância não foi estruturado para resguardar e legitimar constantes condutas 
desvirtuadas, mas para impedir que desvios de condutas ínfimos, isolados, sejam 
sancionados pelo direito penal, fazendo-se justiça no caso concreto. 
Comportamentos contrários à lei penal, mesmo que insignificantes, quando 
constantes, devido a sua reprovabilidade, perdem a característica de bagatela e 
devem se submeter ao direito penal.' (STF, HC 102.088/RS, 1.ª Turma, Rel. 
Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 21/05/2010.)

5. De fato, a lei seria inócua se fosse tolerada a reiteração do 
mesmo delito, seguidas vezes, em frações que, isoladamente, não superassem 
certo valor tido por insignificante, mas o excedesse na soma. E mais: seria 
um verdadeiro incentivo ao descumprimento da norma legal, mormente 
tendo em conta aqueles que fazem da criminalidade um meio de vida.

6. Ordem denegada." (HC 143.304/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
Quinta Turma, DJe 04/05/2011.)

"HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO QUALIFICADO. 
CONDENAÇÃO. SUBTRAÇÃO DE BEM DE PEQUENO VALOR. 
RESTITUIÇÃO À VÍTIMA. IRRELEVÂNCIA. CONDUTA DE EFETIVA 
OFENSIVIDADE PARA O DIREITO PENAL. REITERAÇÃO DELITIVA. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.  ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
ORDEM DENEGADA.

1. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o 
princípio da insignificância tem como vetores a mínima ofensividade da 
conduta, a nenhuma periculosidade social da ação, o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada.

2. Hipótese de furto de 27 kg de fios de cobre, no qual não se 
observa a irrelevância da conduta, tendo em vista a contumácia delitiva do 
agente, situação que demonstra a sua efetiva periculosidade social, 
exigindo-se a atuação por parte do Estado.

3. O comportamento versado nos autos se amolda tanto a tipicidade 
formal e subjetiva, quanto a tipicidade material, que consiste na relevância 
penal da ação, visto que restou destacado que o furto em questão não 
representa fato isolado na vida do paciente, impondo-se, portanto, a 
incidência da norma penal de modo a coibir a reiteração criminosa, 
evitando-se, assim, que pequenos crimes patrimoniais sejam adotados como 
meio de vida.

4. Habeas corpus denegado." (HC 182.754/MG, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, Quinta Turma, DJe 27/05/2011.)

Ante o exposto, DENEGO a ordem de habeas corpus.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2012/0090473-4 HC 241.353 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000110470515  10313110181200  1812005120118130313

EM MESA JULGADO: 27/11/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CELIA MENDONÇA

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : CLAUDIA MARCELA NASCIMENTO CAMARA FERNANDES - 

DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : JUVENAL RODRIGUES DO NASCIMENTO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) e Marilza Maynard (Desembargadora convocada do 
TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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